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ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA 
CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS CULTURAIS 
Aos 10 dias de outubro de 2017, n o Auditório do Museu de Santo André Doutor Octaviano Armando Gaiarsa, na Rua Senador Flaquer nº 470, no Centro de Santo André, estado de São Paulo reuniram-se os membros representantes do Poder Público: Eliana Mendana Diniz, Kedley Correa de Moraes, Marco Moretto Neto, Mayra Gusman de Souza, Rubens Gallino Junior, Sergio Pires de Moraes, Simone Zárate, Telma Canevazzi, Vitor Hugo Moraes e da Sociedade Civil: Denis Moraes Oyakawa, Fernando Pereira da Silva, Flávio Dias Marin, Ligia Helena de Almeida, Marcelo Schiavo, Glaucia Aparecida Malfi, Reinaldo da Silva Cardoso Junior, Sandro Vinicius Ortega Nicodemo e Luciene Reis da Silva. Além de mais 35 membros da sociedade civil representando coletivos  de capoeira, violeiros, Rock ABC, trabalhadores da cultura e outros para a sétima reunião ordinária do Conselho Municipal de Políticas Culturais de Santo André para debater a seguinte pauta:
· Regimento Interno;
· Banco de Pareceristas;

· Andamento dos grupos de trabalho;

· Santo André de Múltiplos Tons/Contratações sem edital;
Às 19h15min Simone Zárate, Secretária de Cultura e Presidente do Conselho inicia a reunião. A pedido da Ligia foi feita uma breve apresentação dos presentes. Por ordem de pauta, seguimos:

Regimento Interno > Simone retoma que na reunião anterior foram discutidas alterações, especialmente, em relação ao Artigo 4º e fala da sugestão feita pelo Daniel da UFABC, que foi acordada pelo Conselho. Houveram outras questões acordadas que ficaram de ser divididas com os fóruns pela sociedade civil, para serem redigidas e votadas nesta reunião. Após questionamento acerca do Artigo 4º, Simone retoma que o conteúdo seria transformado em diretrizes de ação em um novo documento. Fernando lembra a questão do quórum das reuniões,  alteração de “plenária” para “reunião”, envio de confirmação de presença nas reuniões via e-mail que foi declinada, meios alternativos de comunicação tendo o e-mail como oficial no Inciso II e diz que estamos trabalhando com o mesmo Regimento do início, fazendo alguns ajustes. Simone explica que essas questões foram discutidas na reunião de agosto e dadas como encaminhamento para discutir com os fóruns e votar na reunião de setembro, entretanto não houve quórum na mesma e a votação foi passada para esta data. Pergunta se existe um documento para ser lido e votado. Fernando diz que documento permanece inalterado e que as modificações são somente, as citadas acima. Simone diz que, segundo suas anotações existem mais alterações, tais como Artigo 14 que trata do Conselho Gestor do Fundo de Cultura e de como a indicação e seleção serão realizadas, de forma detalhada, quais serão os critérios e explica que precisamos desse documento por escrito para que seja votado. Como não havia documento para votação, Simone propõe que a sociedade civil leve para os fóruns, que o texto seja redigido e volte para a pauta da reunião ordinária que ocorrerá em 13 de novembro. Eu fiquei encarregada de encaminhar as questões via e-mail. A pauta foi seguida.

Banco de Pareceristas > Simone retoma que entre os meses de junho e julho deste ano foi falado sobre a criação de um banco de pareceristas para que atuassem nos chamamentos públicos e, dessa forma, evitar problemas como falta de currículo e documentação comprobatória.  Passa a palavra para Moretto que explica que a partir do Festival de Inverno perceberam a necessidade desse banco. Durante a avaliação do Festival de Inverno essa questão foi debatida e surgiu também como sugestão,  a criação de um edital para pareceristas e ao verificar os editais para seleções semelhantes, percebeu-se que são extremamente exigentes e trabalhosos, com processos longos. Seguir esses modelos, não supriria nossas expectativas, pois, o trabalho seria demasiado grande, com poucas inscrições devido às exigências, poucos selecionados e como teremos várias situações diferenciadas de contratação, exigirá pareceristas de diversas áreas. A sugestão mais sensata é a de criar um banco permanente de currículos de pareceristas, onde os interessados podem se cadastrar nos segmentos que acreditam estar aptos a atuar e as seleções serão feitas a partir desse banco. Moretto fala da previsão da publicação do edital da cidade, seguindo o modelo utilizado no Festival de Inverno e com a correção dos erros,  a partir de discussão com o Conselho na reunião de avaliação. O edital foi enxuto, reduzindo a documentação exigida na primeira fase de análise e com acesso mais fácil e formulários online. 

O que muda em relação ao realizado no Festival de Inverno é que todo o processo de inscrição será feito online (sem inscrição presencial) porque pretendemos fazer todo o processo de avaliação também, online. Digitalmente é mais fácil de visualizar as informações e armazená-las. Para esse banco de dados haverá um texto, como se fosse um pequeno edital constando os critérios para inscrição.

Ligia fala sobre a questão jurídica que de fato embasa a seleção do parecerista, relacionada ao ocorrido no FIP que  os fóruns indicaram pareceristas que foram rejeitados pelo departamento jurídico da prefeitura. Pergunta se haverá uma discussão maior sobre os critérios e a possibilidade de selecionar pareceristas que não são acadêmicos, mas são capazes de avaliar determinados projetos. Pergunta também se, com a abertura do banco, as avaliações dos inscritos partem a priori da sociedade civil. Com relação às indicações Moretto explica que as pessoas farão cadastro no banco, as avaliações serão feitas pelo jurídico e pelo Conselho. O banco  está dividido em categorias com currículos para áreas diversas, no banco constará uma lista de inscritos e desses inscritos serão feitas as primeiras seleções. Essa lista aperfeiçoa o processo de seleção e, a partir do momento em que algum nome não se encaixe nos critérios haverá outros na sequência. Com relação à documentação, é necessário deixar claro que o edital é uma ferramenta e não uma política e que para algumas situações específicas, o edital não atenderá as necessidades podendo haver outras formas de contratação. Sobre os currículos que não foram aceitos, a rejeição não ocorreu por exigências acadêmicas, mas sim porque os currículos não atendiam a necessidade, pois, os artistas em questão nunca participaram dessas bancas de seleção. Fala sobre as formas de comprovação de experiência como: carta de referência, matérias publicadas ou documentos que provem a participação nesses processos. Reforça que currículo de artistas não capacita para essa função. É isso que a lei exige como notório saber, diferente do que tem sido discutido em relação a saber acadêmico.
Reinaldo fala sobre encontro do PROAC que participou com Sergio e um Conselho Municipal da Sociedade Civil de uma das cidades presentes falou sobre o notório saber e que tinham o poder de concedê-lo através de documento. Questiona se para o PROAC esse documento é válido, por que não é para a prefeitura de Santo André. Simone explica que Santo André tem uma série de questões não existentes nas demais prefeituras, e isso dificulta muito o trabalho da Secretaria de Cultura, inclusive, na contratação de artística para intervenções, para os editais é seguida a Lei 8.666 que já foi explicada anteriormente. Existe um parágrafo ou artigo que exige o notório saber na área em que atuará. 
Roberta sugere levar discussão para os Fóruns para que estudem formas de se desamarrar desse artigo rígido, se existe essa possibilidade e de novas representações jurídicas. Fala também de levar o edital do aniversário da cidade para a reunião dos Fóruns afim de que seja avaliado, como foi feito com o do Festival de Inverno. Flávio fala, em relação aos pareceristas que a cidade de Santo André não tem experiência nisso, o que dificulta na hora da seleção e que foi colocada em prática de uma hora para outra. Assim como a questão da lei, essa é uma vontade política que vem de cima. Diz que o edital do FIP foi super puxado, fazendo de tudo para que os interessados desistissem da inscrição, pede que os próximos editais sejam menos burocráticos. Azê reforça que isso já foi dito, mais cedo, nesta reunião.
Moretto reforça fala da Simone sobre a impossibilidade de fuga da Lei 8.666, que o rigor em que as contratações são submetidas não vem desta gestão, sempre foi assim desde a década de 90 (outra lei), citou exemplo da dificuldade que tinha em contratar as bandas para o Rock in Rua. Além disso, existem outros instrumentos que podem ser utilizados sem subverter a lei, por exemplo, o fundo de cultura que permite contratar artistas que não possuem essa comprovação. São outros tipos de mecanismos que estamos discutindo, mas demora mudar uma cultura interna que sempre foi muito rígida para um novo procedimento.

Sobre a questão do edital abordada pela Roberta, Moretto responde que a função do Conselho é discutir a política, a diretriz política que ordena o edital é a diretriz de democratizar o acesso da produção cultural à programação, o edital é uma ferramenta. Gastamos muito tempo esse ano discutindo ferramentas (o que é necessário) porque, não tínhamos a prática de utilizar essas ferramentas. Discutimos o modelo do edital dos “Territórios de Cultura”, “Festival de Inverno de Paranapiacaba”, que estão longe de ser perfeitos, há necessidade de aperfeiçoar e adequar de acordo com as avaliações e esses ajustes estão sendo feitos a partir das avaliações com o Conselho para simplificar esses processos. Diz achar extremamente inadequado que o texto do edital seja compartilhado, antes dele ser publicado. Foi uma opção feita em um primeiro momento, pois não tínhamos um instrumento pactuado anteriormente. 
Moretto diz ter percebido que durante as discussões com a sociedade civil sobre o FIP, que as pessoas tinham cópias do edital antes da sua publicação e isso pode impugná-lo e contraria seu princípio de condição igual a todos, com acesso a informação de forma igualitária, com possibilidade de organização no mesmo prazo que os demais. Podemos discutir, caso haja necessidade, as diretrizes gerais do texto. Roberta diz concordar com e que é necessário fazer os apontamentos com base nos editais passados e na experiência anterior. Diz acreditar ser importante que essas reuniões aconteçam e Moretto sugere como encaminhamento, que os editais sejam feitos a partir das avaliações, apontando os tópicos destacados no edital em um texto que será encaminhado ao Conselho para avaliação, sugestões e inclusões.

Reinaldo diz acreditar que essa informação (texto na íntegra antes da publicação) deve passar sim pelo Conselho, caso seja privilegiada, a prefeitura também está em posse dela e o que pode ser usado como medida é o impedimento dos membros do Conselho de participar dos editais. Diz que o vice-presidente deveria ter acesso a essas informações para opinar sobre elas em nome de todos e que isso desrespeita a paridade.

Moretto diz que a função do Conselho é discutir políticas, paridade se dá na discussão da política. Edital é uma ferramenta para evitar a prática da política de balcão, que existe em dois lados e não somente no poder público, também é feito pela sociedade civil. Temos que transformar o edital num instrumento transparente de contratação devendo haver paridade no acesso ao texto, estamos discutindo a política e ela deve ser transparente, clara e o acesso ao texto deve ser dado a todos ao mesmo tempo. Os agentes do governo e da Secretaria de Cultura podem ter parentes, mas estes não podem participar dos editais. Principalmente as do primeiro escalão que lidam com esse documento que será publicado.
Neri sugere conversas com diversos coletivos da cidade, em diversos bairros para dialogar e tornar os processos mais transparentes,  melhorar os serviços e ter mais participação.

Fernando faz o comentário de que é necessário fazer a leitura do texto do edital em reunião e Simone diz ser exatamente sobre isso que estamos discutindo, também percebeu que havia um grupo com as informações e esse grupo se preparou antes dos demais. Sugere que o texto na íntegra pode ser discutido no Conselho, desde que não seja compartilhado e essas pessoas que participaram da reunião não poderão se inscrever. Alguns membros da sociedade civil dizem não para esta opção. Simone diz que para o edital do aniversário da cidade será necessário agendar uma reunião extraordinária para discuti-lo para evitar ações urgentes. De acordo com o cronograma da Secretaria, gostaríamos de lançar o edital em outubro e Moretto diz que esse cronograma já é apertado e em período de férias. Simone propõe como encaminhamento, marcar uma reunião extraordinária. Moretto fala sobre o banco de pareceristas, caso estejam de acordo pode ser colocado no ar rapidamente, sendo algo de urgência, pois, os pareceristas serão necessários para o edital do aniversário da cidade.
Ligia pergunta sobre os critérios que serão utilizados na seleção dos pareceristas. Roberta sugere que essa pauta seja inclusa na reunião referente ao aniversário da cidade e que todos estudem o edital do FIP para ter uma base. Ligia diz que gostaria de participar propondo categorias que não sejam tão focadas em linguagens. Moretto explica que não é um banco fechado, que as categorias podem ser criadas conforme as necessidades dos editais, mas pede que isso seja debatido na reunião específica para esse fim. 
Encaminhamento: depois de verificadas as agendas, o Conselho delibera que a reunião extraordinária, com pauta “banco de pareceristas” e “aniversário da cidade” ocorra em 17/10.
Andamento dos Grupos de Trabalho > Simone segue a pauta perguntando sobre o andamento do GT do Fundo de Cultura e explico que Denis sugeriu cancelar a reunião do grupo de trabalho para tratar diretamente com os fóruns. Até o momento, ele não estava presente na reunião e Simone explica que a pauta é urgente, pois o encerramento contábil do fundo antigo está em processo e precisamos das leis em ordem.
GT de Formação teve uma reunião na data de hoje, anterior a esta. Neri fala que a formação foi discutida e dependerá muito do conceito de cultura que a Secretaria escolherá, fala das rodas de conversas que tem feito e discutido os conceitos, conflitos, capacidades de compreensão e outros. Simone fala sobre colocação do Neri e que fica contente com esse entendimento e participação, que podemos começar a discutir as políticas, que é a função do Conselho e até agora discutimos os textos dos editais. Diz que não sabe ser viável ou não, mas em relação ao PMC já com diversas metas encaminhadas e uma delas trata do “Encontro Municipal de Cultura” para debater as políticas culturais anualmente, de acordo com o texto, o primeiro deveria ocorrer em 2017, vai verificar na Secretaria a possibilidade de realizá-lo ainda nesse ano ou se fica para janeiro de 2018 tendo como proposta a discussão ampliada desse GT, em conjunto com os Fóruns e Conselho.
Ligia fala sobre reunião de hoje, que gostaria da descentralização dos encontros, sobre os formatos possíveis dos encontros de formação e também gostaria que tivessem início com uma fala da secretária, Simone diz que faria com muito prazer. Sergio diz que faremos um documento para dividir com o fórum, faz sugestão de um encontro por mês, de acordo com as propostas de temas. Reinaldo pergunta se o GT de Formação é para o Conselho e Simone confirma que sim, Ligia fala da possibilidade de agregar o fórum ao Conselho nessa formação e como isso é possível. Sergio fala da dinâmica da formação. 
Simone inicia fala sobre o GT dos Artistas de Rua explicando sobre a normativa experimental para a região central da cidade (Oliveira Lima) e sobre o processo de conversas com os artistas e comerciantes, informa que temos o desenho dessa normativa que precisa ser lido, organizado e após isso será passado para o Conselho. 

Reinaldo fala que participou de reunião dos GTs e Sergio mencionou alguns outros espaços como Carijós e outros não tão centrais. Sergio explica que isso se trata da descentralização e a questão abordada agora é o eixo central da cidade. 

Santo André de Múltiplos Tons / Contratações de artistas sem edital > Simone faz introdução, informando que passará para Sergio e Kedley explicarem melhor. Fala que a partir de um questionamento do Sandro no grupo do Whatsapp sobre “quem banca” o Projeto Santo André de Múltiplos Tons (edições Circo e  Rock), solicitamos o pedido de introdução na pauta desta reunião e segue explicando que se trata de algo novo, assim como a Ação Territorial que não foi questionada até o momento.

Sandro pergunta se a Ação Territorial faz contratações e Simone informa que a prefeitura inteira faz contratações. O projeto (Ação Territorial) envolve, neste momento (como piloto) os bairros: Cidade São Jorge, Marek, Gerassi e Centreville. Fala brevemente como ele funciona dentro das comunidades e que, não necessariamente, envolve contratação. Reforça o que já foi dito sobre o edital não ser política, mas uma ferramenta e existem algumas coisas que não podem ser contratadas através de edital. Explica sobre a questão da existência de muitas pessoas com experiência em áreas, mas com dificuldade com a escrita ou manuseio de meios digitais. 
Explica que 2017 foi um ano de instabilidade financeira e com relação ao Santo André de Múltiplos Tons, explica que é um projeto em construção e é um caso que não se aplica contratação por edital, retoma sua fala em entrevistas e outros meios de que busca um conceito amplo de cultura, com intenção de mudar o pensamento de que cultura é orquestra e gente consagrada, sendo esse um dos objetivos da Ação Territorial e que as pessoas precisam entender que aquilo que fazem em seus bairros é cultura. Queremos deixar de ser uma secretaria que faz eventos para ser mediadora, SAMTons tem o objetivo de mediar. Simone passa a palavra para Sergio e Kedley.
Denis pergunta se a ação do Marek existe por causa do CEU e Simone explica que foi optado por lá pela existência do equipamento, do processo de mobilização e do Conselho Gestor. 
Roberta pede para explicar de onde veio a idéia do projeto Santo André de Múltiplos Tons, pois, a sociedade civil também é multiplicadora das informações e não o conhecia. Diz entender que a secretaria é dinâmica e não se encerra nas discussões do conselho, mas gostaria de ter acesso.

Sergio fala que a política cultural da secretaria, como um todo, ainda não foi discutida e é nessa política que o projeto se encaixa. Explica que o projeto tem como proposta o trabalho com coletivos, segmentos ou com grupos que sejam distantes ou ainda não tiveram contato com a Secretaria. Existem dois caminhos: o dos grupos ou segmentos que estão fragmentados, como foi o do circo e o dos articuladores. Sergio também diz que as coisas não são predeterminadas com os grupos, mas sim, debatidas. Destaca que são grupos com potencial para agregar à política cultural do Conselho, dá exemplo do Coletivo Rock que é um grupo unido e agora pode ser potencializado. Estamos escutando os grupos, seus anseios e fala sobre conversa com o pessoal da capoeira, das culturas tradicionais de terreiros, circo, rock e reggae. Com cada um desses grupos e segmentos foi feito um processo de escuta para construir as ações com eles. 
Denis pergunta se esse projeto que o Sergio fala é a Ação Territorial e faz critica à falta de informação/comunicação. Simone explica que são ações distintas e pede que aguardem o término da fala do Sergio.

Sergio continua explicando sobre o processo de escuta e participação, investigação dos possíveis segmentos e dá exemplo de ação na Vila Luzita. Kedley também fala sobre a intenção do projeto de criar ações que vão além do evento em si, que são de compreensão dessas culturas, como eles atuam na cidade, do trabalho em conjunto dos envolvidos para que as ações ocorram e a partir dessa compreensão mapear a cidade para potencializar a cultura. 
Glaucia pergunta como a Secretaria chegou até os profissionais do circo, disse que não viu as publicações do Facebook da Cultura e que Fóruns não foram comunicados. Flávio diz que viu o chamamento no Facebook do circo e da capoeira e a divulgação dos encontros que estão ocorrendo. Kedley fala da dificuldade que alguns segmentos têm em acessar meios digitais de comunicação e de inscrição, fala sobre as pessoas multiplicadoras dentro dos segmentos e da construção da ação.
Seguindo a ordem de inscrição para fala, Sergio aborda participação do pessoal das culturas tradicionais de terreiro e da data, da procura feita pelo pessoal da capoeira e de outros segmentos que tem procurado a secretaria para realizar ações de ocupação em parques. 
Simone faz leitura da lista de inscrição para fala e passa a palavra para Luciene que coloca sua posição em relação a abertura de espaço às pessoas que não tem tanto acesso, mas reforça a falta de diálogo com os membros da sociedade civil do CMPC, diz que gostaria ao menos de uma comunicação. Simone aborda a Ação Territorial, a função do conselho, sobre o impasse na finalização do regimento interno e a falta de debate em relação a isso e a política de formação da secretaria.

Denis reforça a fala da Simone sobre o conselho não ter finalizado o regimento interno, os debates em relação ao edital e também fala que os membros do conselho são multiplicadores tanto quanto os demais abordados por Kedley e caso tivessem sido avisados, poderiam colaborar no chamamento dos grupos como capoeiristas, escola de samba e outros. Fala sobre experiências passadas com o secretário de cultura anterior e o esvaziamento do conselho e a segmentação dos grupos culturais. Simone fala que concorda com relação a uma melhor comunicação e explica situação da secretaria reforçando que não há intenção de fragmentar a cultura. Luciene diz que não é uma crítica, mas um pedido para participar e somar.
Seguindo a discussão, Simone passa a palavra para Marcelo do Coletivo Rock ABC que fala da posição tomada pelo Sandro em acusar o grupo de fazer política de balcão no Festival de Inverno e na edição Rock do Santo André de Múltiplos Tons. Contextualiza o coletivo, sua trajetória, ações e situação com as gestões culturais passadas. Diz que essa acusação gera um mal estar entre todos, fala sobre o projeto que acolhe muita gente.
Ligia fala sobre a discussão construída pelo conselho, desde o início do ano, para terminar com a prática de política de balcão na cultura e que o questionamento do Sandro não foi direcionado ao coletivo, mas a Secretaria. Explica qual foi o estranhamento deles, fala sobre a construção dos editais e sobre a existência de contratação sem a ciência do conselho e dos fóruns, dos chamamentos nos quais eles podem colaborar e não foram comunicados para participar do debate. Diz que esse tipo de não informação os assusta. O projeto parece interessante, mas gostaria de saber por que não foram chamados para o debate, para participar da construção do chamamento e que fazem ponte com a produção cultural que os cobra de informação transparente. Também diz ter a impressão de que os meios de comunicação como Facebook não dão conta de difundir as informações. 

Simone passa a palavra para Sandro que coloca sua posição como conselheiro, que é prezar pela transparência e democracia no uso dos recursos,  informa que é contra a política de balcão e não contra os estilos musicais. Faria o questionamento, independente do segmento. Diz respeitar muito o coletivo e sua trajetória e que sua intenção é saber como o projeto funciona, de onde vem o recurso, como foi executado, os valores, se o coletivo foi pago devidamente. Que quer como conselheiro fiscalizar as ações e sua execução. Fala sobre a falta de comunicação e pede desculpas, pois a intenção não foi questionar ou acusar o coletivo. Marcelo questiona o motivo pelo qual, a sociedade civil não procurou o coletivo para conversar antes de divulgar em mídias. Um dos membros do Rock ABC, faz crítica a falta de interação da sociedade civil do CMPC com os grupos culturais e que muitos não sabem da existência do conselho.
(discussão)

Simone pede ordem e fala da hora avançada e da quantidade de inscritos para fala.

Sandro conclui fala explicando dentro do seu ponto de vista, o que é a política de balcão.

A fala é passada para Cesar que diz estar tentando entender o funcionamento do conselho desde a gestão do Thiago Nogueira, pergunta a Denis sobre a roda de capoeira que ele participa e diz que esse chamamento tem sido feito de forma independente e das conversas com a gestão atual.
(discussão)

Fala da trajetória dos capoeiristas, do chamamento e da comunicação que foi feita. Agradece o convite para participar da reunião.

(discussão)

Manoel faz crítica a ocorrido em reunião do fórum e que o coletivo Rock Abc não é bem vindo nas discussões.

(discussão)

Azê faz colocação sobre fala do Sandro e explica que a crítica não está relacionada ao Coletivo, mas sim à Secretaria e que o ponto principal é de que forma a administração conseguiu o dinheiro e os escolheu para a ação. Fala da relação entre governo e produção cultural que não é de confiança e está distanciada faz alguns anos.
(discussão)

Simone informa que a reunião será encerrada caso não haja diálogo e passa palavra para Flávio que coloca sua concepção de que ser conselheiro é pensar numa política cultural com uma abrangência bem maior e dialogada com a sociedade. Fala que as reuniões são abertas, todos serão ouvidos, mas é necessário saber falar e ouvir. A participação dos grupos é muito importante para que o Conselho os represente em reunião, fala sobre o pensar em uma política cultural para a cidade e que todos estão trabalhando em conjunto, inclusive, com a secretaria. E que em momento algum, apesar da autonomia passaria por cima dos demais, conversando diretamente com o prefeito. Fala sobre o pensar no coletivo e na cidade e na existência de um conselho e fórum para dar força a todos os grupos. Reforça que a crítica está baseada na falta de informação, o conselho tem que ser informado sobre as políticas culturais da cidade, pois quer trabalhar junto. 
Simone passa fala para Carol que pergunta sobre o processo de eleição para conselheiros.

Em resposta ao questionamento feito pela Ligia, Simone explica sobre o contingenciamento de verba que sempre ocorre, mas foi extremo nesse ano. Retoma a abertura do orçamento da secretaria de cultura feita pelo Moretto no início do ano, fala sobre a recuperação do orçamento para os projetos e das conversas realizadas com o conselho esse ano. Explica sobre o saldo restante do FIP e da recuperação de alguns saldos. Azê fala do resultado positivo do Festival de Inverno e do Aniversário da Cidade que garantiu abertura para realizar mais. Sérgio faz fala em relação ao questionamento da comunicação entre as partes como algo que necessita de amadurecimento, fala sobre as cobranças, sobre a discussão da política cultural da secretaria e que acabamos de passar pela experiência nova que é o conselho (sociedade civil) ser questionado. Em relação aos valores empenhados até hoje, Sergio diz que foram gastos R$112.000,00 com o projeto Santo André de Múltiplos Tons. 
Sérgio atenta para a falta de questionamento em relação a Ação Territorial, pois, Sandro perguntou se são realizadas contratações nela e que precisamos entender que a política cultural não acontece somente quando há contratações. Diz que tudo o que é discutido na secretaria é baseado na Ação Territorial, como diretriz. 
(discussão)

Simone informa que Guaraci e Reinaldo terão fala, que explicará dúvida da Carol e encerrará a reunião.
Simone retoma o processo de formação do conselho na configuração atual e todo o processo de eleição, esclarecendo as dúvidas.

Em seguida, Guaraci se apresenta ao grupo, fala da atuação do Coletivo Reggae e da sua experiência no ABC. Explica os motivos porque acredita que os processos são válidos devido ao pagamento dos impostos, da inclusão de pessoas que não sabem ler nesses projetos e da voz que a secretaria deu para eles esse ano. Fala dos movimentos que são discriminados e da importância de contemplá-los nesses projetos. Acha válidos os procedimentos de avaliação dos fóruns, mas diz que a secretaria precisa de autonomia para fazer as contratações para alcançar mais pessoas.
Reinaldo agradece Simone por permitir a fala e parabeniza, pois nada disso estaria acontecendo se não fosse vontade dela e da secretaria. Diz que está participando do conselho a três gestões mesmo sem funcionamento, por isso que não havia representatividade e, respondendo a pergunta do Marcelo fala sobre o processo de eleição dessa formação do conselho. Marcelo faz um questionamento acerca do alcance do conselho e dos fóruns em relação à diversidade cultural da cidade  e informa que não está questionando a eleição deles. Reinaldo fala sobre o FOPP, coletivo do qual faz parte e que nunca procurou o prefeito para pedir verba, Guaraci diz que deveria ter procurado. Reinaldo fala que jamais tomaria uma posição excludente e em resposta a Manuel, diz que deve ter havido algum engano, pois nunca diria algo como um coletivo não ser bem-vindo nos fóruns.
(discussão)
Reinaldo termina pedindo uma fala mais moderada, mais respeito e união e que o desejo da administração é que os segmentos fragmentem. A reunião é encerrada às 22h e eu, Juliana Grillo Domenici, Secretária Executiva do Conselho Municipal de Políticas Culturais, lavro esta ata e recolho a assinatura dos presentes.
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